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I. A INICIATIVA  

 

O Grupo Parlamentar proponente considera que o regime jurídico que regula o trabalho 

temporário permitiu a «fragilização das relações laborais», por colocar um intermediário 

(a empresa de trabalho temporário) entre o trabalhador e a empresa onde este presta 

serviços, levando à «degradação das condições de trabalho».  

Dizem estar em causa a «desresponsabilização das empresas utilizadoras», isto é, 

aquelas que recorrem ao trabalho temporário, o que conduz a um aumento da 

precariedade laboral. A este propósito, referem que, em Portugal, a «contratação 

através de vínculos precários abrange muitos milhares de trabalhadores», dando como 

exemplos os contratos de trabalho a termo «em desrespeito pela lei, o uso abusivo de 

recibos verdes, o trabalho encapotado pelo regime de prestação de serviços, as bolsas 

de investigação ou estágios profissionais e o trabalho temporário sem observância de 

regras».  

Assim, com o objetivo de promover a estabilidade no emprego, os proponentes 

entendem que devem ser introduzidas medidas de limitação do recurso ao trabalho 

temporário, que passam pela redução das situações em que este tipo de contratação é 

admissível, encurtando o elenco de razões justificativas para sua utilização, bem como 

pela redução da duração dos contratos celebrados ao abrigo deste regime. 

Para o efeito, é proposta a alteração da redação dos artigos 173.º, 175.º a 179.º, 181.º, 

182.º, 183.º e 186.º do Código do Trabalho, prevendo-se igualmente o aditamento de 

um novo artigo – o artigo 172.º-A – com a epígrafe «direito de informação». O projeto 

de lei contempla ainda a revogação do n.º 2 do artigo 175.º, da alínea b) do n.º 2 do 

artigo 179.º e dos n.ºs 2 e 8 do artigo 182.º do Código do Trabalho. 

Por último, importa referir a inscrição de uma norma de salvaguarda, determinando que 

as modificações introduzidas nas relações laborais previamente estabelecidas, em 

resultado da entrada em vigor da lei que vier a ser aprovada, não podem conduzir à 

«redução do nível remuneratório ou qualquer alteração desfavorável das atuais 

condições de trabalho». 
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II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS  

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Partido Comunista 

Português (PCP), ao abrigo e nos termos do n.º 1 do artigo 167.º da Constituição da 

República Portuguesa 1  (Constituição) e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da 

Assembleia da República2 (Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei. 

Trata-se de um poder dos Deputados, por força do disposto na alínea b) do artigo 156.º 

da Constituição e b) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento, bem como dos grupos 

parlamentares, por força do disposto na alínea g) do n.º 2 do artigo 180.º da Constituição 

e da alínea f) do artigo 8.º do Regimento. 

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida 

de uma breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente 

o seu objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 

124.º do Regimento. 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos no n.º 1 do 

artigo 120.º do Regimento, uma vez que esta parece não infringir a Constituição ou os 

princípios nela consignados e define concretamente o sentido das modificações a 

introduzir na ordem legislativa.  

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 31 de maio de 2024, tendo sido junta a 

ficha de avaliação prévia de impacto de género. A 3 de junho foi admitido e baixou na 

generalidade à Comissão de Trabalho, Segurança Social e Inclusão (10.ª), por 

despacho do Presidente da Assembleia da República, tendo sido anunciado na sessão 

plenária no mesmo dia.  

▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 
1 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 
2 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764e6a4e694e6a637a4e5759744d7a5177596930304f4749344c574579596a63744f4442685a6a566c4e5455794e4467314c6e426b5a673d3d&fich=63b6735f-340b-48b8-a2b7-80af5e552485.pdf&Inline=true
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764e6a4e694e6a637a4e5759744d7a5177596930304f4749344c574579596a63744f4442685a6a566c4e5455794e4467314c6e426b5a673d3d&fich=63b6735f-340b-48b8-a2b7-80af5e552485.pdf&Inline=true
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A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário3 contém um conjunto 

de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa - «Altera o regime de trabalho temporário, 

limitando a sua utilização e reforçando os direitos dos trabalhadores (20.ª alteração à 

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do Trabalho)» - traduz 

sinteticamente o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 7.º 

da lei formulário. Em caso de aprovação, o título poderá ser objeto de aperfeiçoamento 

formal, em sede de apreciação na especialidade ou em redação final.  

A iniciativa indica no título e no articulado que altera o Código do Trabalho, aprovado 

pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro. 

No n.º 1 do artigo 6.º da lei formulário, é estabelecido o dever de indicar, nos diplomas 

legais que alterem outros, o número de ordem da alteração introduzida e a identificação 

dos diplomas que procederam a alterações anteriores.  

Todavia, a lei formulário foi aprovada e publicada num contexto de ausência de um 

Diário da República Eletrónico, sendo que, neste momento, o mesmo é acessível 

universal e gratuitamente. Assim, por motivos de segurança jurídica, e tentando manter 

uma redação simples e concisa, parece-nos mais seguro e eficaz não colocar o número 

de ordem de alteração nem o elenco de diplomas que procederam a alterações quando 

a mesma incida sobre Códigos, «Leis Gerais», «Regimes Gerais», «Regimes Jurídicos» 

ou atos legislativos de estrutura semelhante. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 7.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «no dia imediato à sua publicação», mostrando-se assim 

conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º da lei formulário, segundo o qual os atos 

legislativos «entram em vigor no dia neles fixado, não podendo, em caso algum, o início 

 
3 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
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de vigência verificar-se no próprio dia da publicação», sem prejuízo da redação dever 

ser aperfeiçoada para «no dia imediato ao da sua publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos suscita outras 

questões em face da lei formulário. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

A revisão do Código do Trabalho4 , levada a efeito pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 

fevereiro5, incidiu sobre o regime do trabalho temporário, designadamente quanto à sua 

sistematização e inserção legislativa. 

O regime do trabalho temporário, no nosso ordenamento jurídico, nunca integrou a 

legislação geral relativa ao contrato de trabalho, constando sempre de legislação 

extravagante.  

O regime do trabalho temporário passou (pelo menos parcialmente) a constar, em 

particular dos artigos 172.º a 192.º do Código do Trabalho. A incorporação deste regime 

no Código do Trabalho, todavia, não é, nem plena, nem total, na medida em que não 

abrange as matérias relacionadas com a empresa de trabalho temporário e com o 

exercício da respetiva atividade, cujo regime consta atualmente do Decreto-Lei n.º 

260/2009, de 25 de setembro6, na sua redação atual, que regula o regime jurídico do 

exercício e licenciamento das agências privadas de colocação e das empresas de 

trabalho temporário. 

Efetivamente, o atual Código do Trabalho, na Secção VI, do Capítulo I, do Título II, trata 

das seguintes matérias respeitante ao trabalho temporário: 

a. Disposições gerais relativas ao regime do trabalho temporário (artigos 172.º a 

174.º); 

 
4 Texto consolidado retirado do sítio da Internet do Diário da República Eletrónico. Todas as 
referências legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. 
5 Retificada pela Declaração de Retificação n.º 21/2009, de 18 de março, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.ºs 105/2009, de 14 de setembro, 53/2011, de 14 de outubro, 23/2012, 
de 25 de junho, 47/2012, de 29 de agosto, 69/2013, de 30 de agosto, 27/2014, de 8 de maio, 
55/2014, de 25 de agosto, 28/2015, de 14 de abril, 120/2015, de 01 de setembro, 8/2016, de 1 
de abril, 28/2016, de 23 de agosto, 73/2017, de 16 de agosto, 14/2018, de 19 de março, 90/2019, 
de 4 de setembro, 93/2019, de 4 de setembro, 18/2021, de 8 de abril, 83/2021, de 6 de dezembro,  
1/2022, de 3 de janeiro, e 13/2023, de 3 de abril. 
6 Alterado pelas Leis n.os 5/2014, de 12 de fevereiro, 146/2015, de 9 de setembro, 28/2016, de 
23 de agosto, e 13/2023, de 3 de abril. 

https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/160900591/202106091903/exportPdf/normal/1/cacheLevelPage?_LegislacaoConsolidada_WAR_drefrontofficeportlet_rp=indice
https://dre.pt/application/file/a/602193
https://dre.pt/application/file/a/602193
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46738775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46738775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-63511624
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-63511624
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46738775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46738775
http://dre.pt/pdf1s/2009/03/05400/0170901710.pdf
http://dre.pt/pdf1s/2009/09/17800/0624706254.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2011/10/19800/0463604638.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/06/12100/0315803169.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/06/12100/0315803169.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2012/08/16700/0482604827.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2013/08/16700/0525105254.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2014/05/08800/0269602696.pdf
https://dre.pt/application/file/a/56346451
https://dre.pt/application/file/a/66970828
https://dre.pt/application/file/a/70144395
https://dre.pt/application/file/a/74018009
https://dre.pt/application/file/a/74018009
https://dre.pt/application/file/a/75171218
https://dre.pt/application/conteudo/108001409
https://dre.pt/application/conteudo/114886221
https://dre.pt/application/conteudo/124417103
https://dre.pt/application/conteudo/124417103
https://dre.pt/application/conteudo/124417106
https://dre.pt/application/conteudo/161091058
https://files.dre.pt/1s/2021/12/23500/0000200009.pdf
https://files.dre.pt/1s/2022/01/00100/0000300004.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/04/06600/0000200085.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/572582
https://dre.pt/application/conteudo/70236274
https://dre.pt/application/conteudo/75170436
https://dre.pt/application/conteudo/75170436
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2023/04/06600/0000200085.pdf
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b. Regime jurídico dos contratos envolvidos na relação triangular típica do trabalho 

temporário – contrato de utilização de trabalho temporário (artigos 175.º a 179.º), 

contrato de trabalho temporário (artigos 180.º a 182.º) e contrato por tempo 

indeterminado para cedência temporária (artigos 183.º a 184.º); 

c. Regime relativo à prestação de trabalho por parte do trabalhador temporário 

(artigos 185.º a 189.º); 

d. Regras relativas à caução prestada pela empresa de trabalho temporário (artigos 

190.º e 191.º), bem como as sanções acessórias aplicáveis às empresas de 

trabalho temporário (artigo 192.º).   

Nos termos do Código do Trabalho, o contrato de trabalho temporário é um contrato 

formal, obrigatoriamente reduzido a escrito e sujeito a um conjunto de formalidades, 

devendo conter: a indicação dos contraentes; a indicação dos motivos que justificam a 

celebração do contrato; a atividade contratada; o local e período normal de trabalho; a 

retribuição; o início de vigência do contrato; o termo do contrato; e a data da respetiva 

celebração. Em caso de falta de forma, omissão ou insuficiência dos motivos 

determinantes da contratação, considera-se que o trabalho é prestado em regime de 

contrato de trabalho sem termo perante a empresa de trabalho temporário, podendo o 

trabalhador optar por uma indemnização nos termos do artigo 396.º. Se o contrato for 

omisso quanto ao seu termo, considera-se que o mesmo é celebrado pelo prazo de um 

mês e, nesse caso, não é permitida a sua renovação (artigo 181.º). 

No que se refere ao contrato de utilização de trabalho temporário (CUTT) a lei tipifica os 

motivos que podem sustentar a celebração do CUTT, enunciando-os de forma taxativa 

e fazendo-os aproximar, no essencial, dos motivos justificativos da contratação a termo 

previstos no artigo 140.º. As semelhanças entre os motivos justificativos que suportam 

a celebração do CUTT e a do contrato de trabalho a termo são significativas. Trata-se, 

em ambos os casos, de modalidades de trabalho subordinado “atípicas” que se movem 

dentro de regimes jurídicos restritivos. O recurso ao contrato de trabalho a termo (artigo 

140.º) e ao trabalho temporário (artigos 175.º e 180.º) apenas é admitido a título 

excecional, segundo motivações objetivas taxativamente contempladas na lei e desde 

que respeitados determinados requisitos de forma e limites temporais (artigo 175.º). 

A propósito da duração do CUTT, o artigo 175.º determina que não pode exceder o 

período de tempo estritamente necessário à satisfação da necessidade do utilizador; 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46739275
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46739875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46740275
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46740575
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-56411490
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211441896
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-211441897
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-114884506
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-124448615
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-124448608
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46738775
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475-46739375
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por outro lado o mesmo artigo estabelece que não é permitido celebrar CUTT para 

satisfação de necessidades que foram asseguradas por trabalhador cujo contrato tenha 

cessado nos 12 meses anteriores por despedimento coletivo ou despedimento por 

extinção de posto de trabalho.  

A Empresa de Trabalho Temporário (ETT) contrata, remunera, cumpre as obrigações 

para com a segurança social, subscreve o seguro contra acidentes de trabalho e exerce 

o poder disciplinar sobre o trabalhador temporário, cedendo-o onerosamente ao 

utilizador, este último, por sua vez, por delegação da ETT, exerce sobre o trabalhador 

os poderes de direção próprios do empregador, designadamente os poderes 

determinativo confirmativo e da prestação de trabalho, higiene, segurança e medicina 

no trabalho e acesso aos seus equipamentos sociais. O trabalhador temporário, é 

contratado pela ETT, mas presta a sua atividade em benefício direto do utilizador.  

No âmbito das relações laborais, o serviço com competência inspetiva do ministério 

responsável pela área laboral é a Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT), que 

prossegue, entre outras, as atribuições de promover, controlar e fiscalizar o 

cumprimento das disposições legais, regulamentares e convencionais, respeitantes às 

relações de trabalho [alínea a) do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 167-C/2013, de 

31 de dezembro, na sua redação atual, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério do 

Trabalho e da Segurança Social, e a alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º do Decreto 

Regulamentar n.º 47/2012, de 31 de julho, que aprovou a orgânica da Autoridade para 

as  Condições do Trabalho].  

A Associação Portuguesa das Empresas do Setor Privado de Emprego e de Recursos 

Humanos (APESPE RH)7, «reúne as principais empresas do Setor Privado de Emprego 

e os seus sócios, atualmente, representam mais de 70% do mercado do trabalho 

temporário organizado, sendo que, no caso da formação profissional e consultoria de 

recursos humanos, existem mais de 1500 empresas registadas e certificadas». 

A APESPE RH em parceria com o ISCTE-IUL divulgam o relatório com os resultados do 

Barómetro do Trabalho Temporário de Dezembro de 2023, mencionando que o «Índice 

de Trabalho Temporário (Índice TT) de dezembro de 2023 situou-se em 0,88. Em 

 
7  A Associação Portuguesa das Empresas do Sector Privado de Emprego e de Recursos 
Humanos (APESPE RH) é uma associação patronal e empresarial devidamente registada no 
MTSS e com os seus estatutos mais recentes publicados no BTE n.º 28 de 29 de julho de 2015. 

http://www.act.gov.pt/%28pt-PT%29/Paginas/default.aspx
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107685643/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/web/guest/legislacao-consolidada/-/lc/107685643/view?p_p_state=maximized
https://dre.pt/application/conteudo/179298
https://dre.pt/application/conteudo/179298
https://www.apesperh.pt/apespe-rh/
https://www.apesperh.pt/apespe-rh/
https://www.apesperh.pt/wp-content/uploads/2024/03/ISCTEIULBarometroDez2023.pdf
https://www.apesperh.pt/wp-content/uploads/2024/03/ISCTEIULBarometroDez2023.pdf
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relação a dezembro de 2022, foram colocadas menos 3 792 pessoas (número de 

colocações em dezembro de 2023: 28 202). O número de contratos celebrados 

corresponde ao valor mais baixo desde agosto de 2020 (aproximadamente 40 meses)». 

Já o relatório com os resultados do Barómetro do Trabalho Temporário de Janeiro de 

2024, o «Índice de Trabalho Temporário (Índice TT) de janeiro de 2024 situou-se em 

0,87. Em relação a janeiro de 2023, foram colocadas menos 4 075 pessoas (número de 

colocações em janeiro de 2024: 28 440). O valor do Índice observado neste mês reforça 

o padrão registado desde o início do ano passado, ou seja, acentua a tendência de 

quebra do indicador o qual se manteve ao longo do ano sempre abaixo de 1. 

O IEFP organiza e mantém atualizado, disponibilizando eletronicamente para acesso 

público, o registo nacional das Empresas de Trabalho Temporário, que identifica as 

empresas licenciadas e aquelas em que ocorra a suspensão da atividade a pedido da 

empresa, caducidade, cessação, revogação da licença, suspensão da atividade por 

incumprimento ou aplicação de sanção acessória, com indicação, face a cada uma, da 

sua denominação completa, domicílio ou sede social e número de alvará.  

De acordo com os últimos dados revelados pela Pordata, verifica-se que em Portugal, 

em 2023, a percentagem de trabalhadores com contratos de trabalho temporário 

corresponde a 17,4% do total de trabalhadores empregados. Países Baixos (27,3%), 

Espanha (17,3%), Itália (16,1%), e França (15,5%) são os países da União Europeia 

com maior incidência de contratos de trabalho temporário. 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NA UNIÃO EUROPEIA E INTERNACIONAL 

 

▪ Âmbito da União Europeia  

No âmbito da alínea b) do número 2 do artigo 4.º do Tratado sobre o Funcionamento da 

União Europeia (TFUE), a política social, nos termos definidos no presente Tratado, é 

um dos domínios partilhados entre a União e os Estados-Membros.  

Esta matéria é desenvolvida no Título X do referido Tratado, no qual se determina que 

a União apoiará e completará a ação dos Estados-Membros, designadamente, no que 

diz respeito às condições de trabalho (artigo 153.º, n.º 1, alínea b) TFUE). 

https://www.apesperh.pt/wp-content/uploads/2024/03/ISCTEIULBarometroJan2024.pdf
https://www.apesperh.pt/wp-content/uploads/2024/03/ISCTEIULBarometroJan2024.pdf
https://www.iefp.pt/empresas-trabalho-temporario
https://www.pordata.pt/Europa/Trabalhadores+com+contrato+de+trabalho+tempor%c3%a1rio+em+percentagem+do+total+de+empregados+total+e+por+sexo-2402
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=OJ:C:2016:202:FULL&from=PT
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A Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais dos Trabalhadores prevê que o 

mercado interno conduza a uma melhoria das condições de vida e de trabalho dos 

trabalhadores da União, especificando, quanto ao trabalho noturno, que o mesmo deve 

ser proibido a menores de dezoito anos. Prevê ainda a Carta dos Direitos Fundamentais 

da União Europeia, no seu artigo 31.º que todos os trabalhadores têm direito a condições 

de trabalho saudáveis, seguras e dignas e como ainda direito a uma limitação da 

duração máxima do trabalho e a períodos de descanso diário e semanal. 

Neste contexto, o Pilar Europeu dos Direitos Sociais, nos seus princípios 5 e 6, estipula 

que as relações de trabalho que conduzam a condições de trabalho precárias devem 

ser evitadas e que os trabalhadores têm direito a um salário justo que lhes garanta um 

nível de vida decente. 

Relativamente ao trabalho temporário, o Acordo-Quadro relativo aos Contratos de 

Trabalho a Termo Certo enunciava, no seu preâmbulo, a intenção de elaboração de um 

acordo semelhante neste âmbito. 

Neste sentido, o trabalho temporário encontra-se regulado a nível europeu pela Diretiva 

2008/104/CE8, relativa ao trabalho temporário, e que pretende estabelecer um quadro 

mínimo de proteção para os trabalhadores temporários, com o objetivo de melhorar a 

sua qualidade, assegurando que o princípio da igualdade de tratamento é aplicável aos 

seus trabalhadores.  

Considera a Diretiva que o trabalho temporário responde às necessidades de 

flexibilidade das empresas e à proteção dos trabalhadores, aplicando-se a todos os 

trabalhadores com um contrato de trabalho ou uma relação de trabalho com uma 

empresa de trabalho temporário, que sejam cedidos temporariamente a utilizadores a 

fim de exercerem funções sob a autoridade e direção destes.  

De acordo com seu o artigo 5.º, o princípio da igualdade de tratamento determina que 

«as condições fundamentais de trabalho e emprego dos trabalhadores temporários são, 

enquanto durar a respetiva cedência ao utilizador, pelo menos iguais às condições que 

lhes seriam aplicáveis se tivessem sido recrutados diretamente pelo utilizador para 

ocuparem a mesma função», salvo as exceções previstas no mesmo artigo. 

 
8 Portugal já tranpôs esta Diretiva para o ordenamento jurídico português. 

https://op.europa.eu/pt/publication-detail/-/publication/51be16f6-e91d-439d-b4d9-6be041c28122
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016P031
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A12016P031
https://ec.europa.eu/info/strategy/priorities-2019-2024/economy-works-people/jobs-growth-and-investment/european-pillar-social-rights/european-pillar-social-rights-20-principles_pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A31999L0070
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A31999L0070
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32008L0104
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32008L0104
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/NIM/?uri=CELEX:32008L0104
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A Diretiva prevê também o dever de informação dos trabalhadores temporários sobre 

lugares vagos no utilizador; a proibição das empresas de trabalho temporário cobrarem 

honorários aos trabalhadores pelo recrutamento por um utilizador; a proibição dos 

utilizadores impedirem o acesso dos trabalhadores temporários às infraestruturas e 

equipamentos coletivos do utilizador e a possibilidade de acesso dos trabalhadores 

temporários às oportunidades de formação dos trabalhadores dos utilizadores. 

Importa ainda aludir ao facto previsto no n.º 2 do artigo 6.º onde «os Estados-Membros 

tomam as medidas necessárias para que sejam ou possam ser declaradas nulas as 

cláusulas que proíbam ou tenham por efeito impedir a celebração de contratos de 

trabalho ou a constituição de uma relação de trabalho entre o utilizador e o trabalhador 

após o termo da sua cedência.» 

Em 2014, a Comissão Europeia emitiu um Relatório sobre aplicação desta Diretiva tendo 

concluído que, em geral, a Diretiva foi corretamente executada e aplicada, mas que o 

seu duplo objetivo ainda não foi plenamente alcançado. Efetivamente, por um lado, a 

extensão do uso de certas derrogações ao princípio da igualdade de tratamento pôde, 

em casos específicos, ter levado a uma situação em que a aplicação da Diretiva não 

tem efeitos reais na melhoria da proteção dos trabalhadores temporários. Por outro lado, 

o reexame das restrições e proibições ao recurso ao trabalho temporário tem servido, 

na maioria dos casos, para legitimar o status quo, em vez de criar uma dinâmica para 

repensar o papel do trabalho temporário em mercados de trabalho modernos e flexíveis. 

 

▪ Âmbito internacional  

Países analisados 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional desta matéria em relação aos 

seguintes países: Bélgica, Espanha, França e Irlanda. 

BÉLGICA   

O trabalho temporário é regulado na Bélgica pela Loi 24 JUILLET 1987. Loi sur le travail 

temporaire, le travail intérimaire et la mise de travailleurs à la disposition d'utilisateurs9, 

que define o trabalho temporário como a atividade exercida com base num contrato de 

 
9  Diploma consolidado retirado do portal oficial ejustice.just.fgov.be. Todas as ligações 
eletrónicas a referências legislativas relativas à Bélgica são feitas para o referido portal oficial, 
salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas em 04.06.2024. 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A52014DC0176
http://www.ejustice.just.fgov.be/eli/loi/1987/07/24/2007000038/moniteur
http://www.ejustice.just.fgov.be/eli/loi/1987/07/24/2007000038/moniteur
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trabalho, com a finalidade de substituir de um trabalhador permanente, para responder 

a um acréscimo temporário de trabalho ou assegurar a execução de trabalho excecional. 

É considerada substituição de um trabalhador permanente a substituição temporária de 

um empregado: cuja execução do contrato de trabalho se encontre suspensa, salvo em 

caso de falta de trabalho por razões económicas ou por força de condições climatéricas 

adversas; cujo contrato de trabalho tenha sido rescindido; ou que tenha optado por 

exercer as suas funções a tempo parcial, ao abrigo do artigo 102 da Loi 22 JANVIER 

1985. Loi de redressement contenant des dispositions sociales.  

Em caso de substituição de um trabalhador permanente, o trabalhador temporário deve 

pertencer à mesma categoria profissional. 

Nos termos daquela lei, a duração dos contratos de trabalho temporário é limitada a um 

período de seis meses, podendo ser prorrogada por igual período. 

A substituição do trabalhador permanente pelo trabalhador temporário faz-se nos 

termos do procedimento regulado pela Convention collective de travail n° 108 du 16 

juillet 2013 relative au travail temporaire et intérimaire 10 , alterada pela Convention 

Collective de Travail n° 108/2 du 24 juillet 2018. 

Para além de enumerar as situações em que se considera existir trabalho extraordinário, 

esta convenção rege igualmente o envolvimento das organizações representativas dos 

trabalhadores no processo de substituição de trabalhadores permanentes por 

trabalhadores temporários e proíbe expressamente essa substituição em situação de 

greve ou lock-out. 

A alteração11 da convenção coletiva aprovada em 2018 veio reduzir significativamente 

a utilização inadequada de sucessivos contratos de trabalho temporários diários, 

redefinindo o conceito de «contratos de trabalho temporário diários sucessivos» e 

estabelecendo a necessidade de flexibilidade como condição prévia, a qual deve ser 

provada pela empresa utilizadora. Com esta alteração, reforçou-se e regulou-se 

também a informação e a consulta dos representantes dos trabalhadores em caso de 

recurso a tais contratos. 

 
10 Disponível na página do Service public fédéral Emploi, Travail et Concertation na Internet. 
11 Tornada vinculativa pelo Arrêté royal du 20 janvier 2019. 

https://www.ejustice.just.fgov.be/mopdf/1985/01/24_1.pdf#page=3
https://www.ejustice.just.fgov.be/mopdf/1985/01/24_1.pdf#page=3
https://cnt-nar.be/sites/default/files/documents/CCT-COORD/cct-108.pdf
https://cnt-nar.be/sites/default/files/documents/CCT-COORD/cct-108.pdf
http://www.ejustice.just.fgov.be/eli/arrete/2019/01/20/2018015419/moniteur
http://www.ejustice.just.fgov.be/eli/arrete/2019/01/20/2018015419/moniteur
https://emploi.belgique.be/fr/propos-du-spf/presentation
https://www.ejustice.just.fgov.be/cgi/article_body.pl?language=fr&caller=summary&pub_date=19-02-05&numac=2019200092
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Esta convenção coletiva de trabalho, celebrada no âmbito do Conseil National du 

Travail, é vinculativa para todos os empregadores representados pelas organizações 

que a assinaram e respetivos trabalhadores, de acordo com o Arrêté royal rendant 

obligatoire la convention collective de travail n° 108 du 16 juillet 2013, conclue au sein 

du Conseil national du Travail, relative au travail temporaire et intérimaire. 

ESPANHA 

A Ley 14/1994, de 1 de junio12 por la que se regulan las empresas de trabajo temporal, 

regulou pela primeira vez no ordenamento jurídico espanhol as atividades das empresas 

de trabalho temporário (ETT), cujo objetivo consiste em colocar trabalhadores à 

disposição das empresas utilizadoras com o fim de satisfazer necessidades temporárias 

destas. 

As diversas alterações de que este diploma foi objeto reforçaram os direitos dos 

trabalhadores, tanto na vertente da sua relação de trabalho com a empresa utilizadora, 

mediante a imposição de uma mínima igualdade salarial entre os trabalhadores 

disponibilizados pelas ETT e os das empresas utilizadoras respetivas, como na sua 

relação com a ETT, ao permitir a celebração entre a ETT e o trabalhador de um contrato 

que cubra vários contratos de disponibilidade (contrato de puesta a disposición) 

sucessivos, com empresas utilizadoras diferentes, desde que estes estejam plenamente 

determinados no momento da assinatura desse contrato. 

Destaca-se a alteração operada pela Ley 3/2012, de 6 de julio, de medidas urgentes 

para la reforma del mercado laboral, que autorizou as empresas de trabalho temporário 

a operarem como agências de colocação, uma vez que estas cumpriam uma função de 

agentes dinamizadores do mercado de trabalho, precisando apenas de solicitar a 

correspondente autorização junto do Servicio Público de Empleo Estatal (SEPE), de 

acordo com o estabelecido no artículo 33 do Real Decreto Legislativo 3/2015, de 23 de 

octubre, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley de Empleo. 

As empresas que pretendam realizar a atividade de trabalho temporário devem solicitar 

autorização administrativa e reunir um conjunto de requisitos a fim de assegurar tanto a 

manutenção dos direitos dos trabalhadores contratados cedidos à entidade utilizadora, 

 
12  Diploma consolidado retirado do portal oficial boe.es. Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas relativas a Espanha são feitas para o referido portal oficial, salvo 
indicação em contrário. 

http://cnt-nar.be/Home-FR.htm
http://cnt-nar.be/Home-FR.htm
http://www.ejustice.just.fgov.be/eli/arrete/2014/01/26/2014200091/moniteur
http://www.ejustice.just.fgov.be/eli/arrete/2014/01/26/2014200091/moniteur
https://www.boe.es/buscar/pdf/1994/BOE-A-1994-12554-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/2012/BOE-A-2012-9110-consolidado.pdf
https://www.sepe.es/HomeSepe/que-es-el-sepe.html
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11431&p=20230301&tn=1#a33
https://www.boe.es/buscar/pdf/2015/BOE-A-2015-11431-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/2015/BOE-A-2015-11431-consolidado.pdf
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como a transparência e o funcionamento das empresas de trabalho temporário, ao 

abrigo do Real Decreto 417/2015, de 29 de mayo, por el que se aprueba el Reglamento 

de las empresas de trabajo temporal. 

Nos termos do artículo 1 da referida Ley 14/1994, de 1 de junio, uma empresa de 

trabalho temporário é aquela cuja atividade fundamental consiste em pôr à disposição 

de outra empresa utilizadora, com caráter temporário, trabalhadores por ela 

contratados. 

O artículo 7 da mesma lei prevê que aos contratos de cedência de trabalhadores por 

parte das empresas de trabalho temporário aplica-se, quanto à sua duração, o disposto 

nos artículos 11 e 15 do Estatuto dos Trabalhadores, aprovado pelo Real Decreto 

Legislativo 2/2015, de 23 de octubre, por el que se aprueba el texto refundido de la Ley 

del Estatuto de los Trabajadores. 

Nos termos do artículo 15 do Estatuto dos Trabalhadores, os contratos a termo certo 

apenas podem ser celebrados para substituição de trabalhador, ou por circunstâncias 

de aumento de produção, e não podem ter um prazo superior a seis meses, podendo o 

mesmo ser aumentado para doze meses, por convenção coletiva de trabalho. O 

trabalhador com contrato a termo certo que trabalhe, numa empresa ou num grupo de 

empresas, mais de dezoito meses ao longo de dois anos adquire a condição de 

trabalhador permanente. 

A Ley 14/1994, de 1 de junio, prevê, no seu artículo 8, os casos em que as empresas 

não podem celebrar contratos de trabalho temporário: para substituir trabalhadores em 

greve na empresa utilizadora; para realizar trabalhos especialmente perigosos para a 

segurança e a saúde no trabalho, nos termos previstos da disposición adicional segunda 

da mesma lei e nas convenções ou acordos coletivos de trabalho; para satisfação de 

necessidades que foram asseguradas por trabalhador que nos doze meses anteriores 

tenha sido objeto de despedimento ilegal, cujo contrato de trabalho tenha cessado por 

vontade do mesmo com fundamento no incumprimento por parte da entidade patronal, 

por despedimento coletivo, ou causas objetivas, exceto nos casos de motivos de força 

maior; para ceder trabalhadores a outras empresas de trabalho temporário.  

O artículo 10 da mesma lei prevê a redução a escrito do contrato de trabalho temporário. 

O incumprimento desta norma é considerado uma infração grave, de acordo com o 

artículo 18 do Real Decreto Legislativo 5/2000, de 4 de agosto, por el que se aprueba 

https://www.boe.es/buscar/pdf/2015/BOE-A-2015-6838-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-12554&p=20230301&tn=1#a1
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-12554&p=20230301&tn=1#a7
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20240522&tn=1#a11
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-11430&p=20240522&tn=1#a15
https://www.boe.es/buscar/pdf/2015/BOE-A-2015-11430-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/pdf/2015/BOE-A-2015-11430-consolidado.pdf
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-12554&p=20230301&tn=1#a8
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-12554&p=20230301&tn=1#dasegunda
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-1994-12554&p=20230301&tn=1#a10
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-15060&p=20240522&tn=1#a18
https://www.boe.es/buscar/pdf/2000/BOE-A-2000-15060-consolidado.pdf
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el texto refundido de la Ley sobre Infracciones y Sanciones en el Orden Social. O artigo 

seguinte prevê as sanções para as infrações cometidas pelas empresas utilizadoras. 

Para melhor desenvolvimento sobre o regime de trabalho temporário pode consultar-se 

o sítio do Ministerio de Trabajo y Economia Social, no qual é possível, por exemplo, ter 

acesso ao registo destas empresas. 

FRANÇA 

Os contratos de trabalho temporário encontram-se regulados pelos articles L1251-1 a 

L1251-63 do code du travail13. 

O recurso ao trabalho temporário tem por objeto a colocação à disposição temporária 

de um trabalhador por uma empresa de trabalho temporário em benefício de um cliente 

utilizador, para a execução de uma missão. Por sua vez, cada missão dá origem à 

celebração de um contrato entre a empresa de trabalho temporário e o cliente utilizador 

e de um contrato entre o trabalhador e a empresa de trabalho temporário. 

Nos termos do article L1251-4, as empresas de trabalho temporário podem também 

exercem as atividades de colocação privada 14  previstas no article L5321-1 e de 

empresas de trabalho em tempo partilhado (timesharing). 

O article L1251-6 enumera as situações em que é possível recorrer a um contrato de 

trabalho temporário: para substituição de um trabalhador em caso de ausência, de 

passagem provisória a tempo parcial, de suspensão de contrato de trabalho, de saída 

definitiva precedendo a extinção do seu posto de trabalho, enquanto a empresa aguarda 

a entrada em funções de um trabalhador recrutado por contrato por tempo 

indeterminado; devido a aumento temporário da atividade da empresa; para responder 

a uma necessidade sazonal em certos setores de atividade; ou para substituir um chefe 

de uma artesanal, industrial ou comercial ou de um empreendimento agrícola, nos casos 

previstos na lei. 

Não é permitido recorrer ao trabalho temporário nos seis meses imediatos a um 

despedimento por dificuldades económicas da empresa, devido a um aumento 

 
13 Diploma consolidado retirado do portal oficial legifrance.gouv.fr. Todas as ligações eletrónicas 
a referências legislativas relativas a França são feitas para o referido portal oficial, salvo 
indicação em contrário. 
14  A atividade de colocação consiste em fornecer, de forma habitual, serviços que visam 
aproximar as ofertas e as procuras de emprego, sem que a pessoa que realiza essa atividade se 
torne parte das relações de trabalho que possam daí resultar. 

https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-15060&p=20240522&tn=1#a19
https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2000-15060&p=20240522&tn=1#a19
https://www.mites.gob.es/es/sec_trabajo/index.htm
https://www.mites.gob.es/es/sec_trabajo/debes_saber/ett-OIA/index.htm
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006177873/#LEGISCTA000006177873
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006072050/LEGISCTA000006177873/#LEGISCTA000006177873
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006072050
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000022517635
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000022517620
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000035652955
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temporário da atividade, incluindo para a execução de uma tarefa ocasional, definida e 

não duradoura, que não faça parte da atividade normal da empresa utilizadora, bem 

como para substituir um trabalhador cujo contrato de trabalho esteja suspenso na 

sequência de um conflito coletivo de trabalho, para efetuar certos trabalhos 

particularmente perigosos, ou para substituir um médico do trabalho (articles L1251-9 e 

L1251-10). 

O contrato de missão celebrado entre a empresa de trabalho temporário e a empresa 

utilizadora não pode ter por objeto nem por efeito o preenchimento permanente de um 

posto de trabalho relacionado com a atividade normal e permanente desta última. 

Este contrato deve ser celebrado pelo prazo mínimo possível, terminando a missão na 

data fixada ou, em caso de prazo impreciso, no cumprimento da finalidade para a qual 

o contrato foi celebrado (regresso do trabalhador substituído, fim da época, etc.). 

O contrato de colocação à disposição é celebrado por escrito e deve conter o motivo 

pelo qual se recorre ao trabalho temporário, o prazo da missão a cumprir, as 

características particulares do posto de trabalho a ocupar, a natureza dos equipamentos 

de proteção a utilizar pelo trabalhador, e o montante da remuneração, com as suas 

diferentes componentes (article L1251-43). Nos termos do article L1251-18, o salário a 

pagar pela empresa de trabalho temporário ao trabalhador temporário não pode ser 

inferior ao que consta no contrato de colocação à disposição. 

Uma empresa de trabalho temporário pode também celebrar com um trabalho um 

contrato sem termo, para o cumprimento de missões sucessivas, sendo que cada 

missão dá origem a um contrato entre a empresa de trabalho temporário e a empresa 

utilizadora e o estabelecimento, pela empresa de trabalho temporário, de uma carta de 

missão. 

No sítio do Ministére du Travail, de la Santé e des Solidarités pode ser consultada 

informação mais detalhada sobre o tema, nomeadamente sobre a remuneração do 

trabalhador temporário. 

IRLANDA 

A legislação laboral irlandesa não se encontra codificada, sendo necessário recorrer a 

diversos atos normativos, aplicando-se cada um deles consoante o tipo de questão a 

tratar. As empresas de trabalho temporário, denominadas de Working Agencies, têm 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000035653070
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006901260
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006901299
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006901269
https://travail-emploi.gouv.fr/droit-du-travail/les-contrats-de-travail/article/le-contrat-de-travail-temporaire
https://travail-emploi.gouv.fr/droit-du-travail/la-remuneration/article/la-remuneration-de-l-interimaire
https://travail-emploi.gouv.fr/droit-du-travail/la-remuneration/article/la-remuneration-de-l-interimaire
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muitos dos seus aspetos regulados pelo Protection of Employees (Temporary Agency 

Work) Act 201215. 

Não obstante, há realidades laborais destes trabalhadores que continuam a ser 

enquadradas nos diversos diplomas nos mesmos moldes que os restantes 

trabalhadores. Destacam-se, como atos normativos mais importantes e com aplicação 

aos trabalhadores das empresas de trabalho temporário, o Unfair Dismissals Act 1977, 

o Redundancy Payments Act 1967, o Organisation of Working Time Act, 1997, o 

Payment of Wages Act, 1991, o Maternity Protection Act 1994 e o Employment Equality 

Act, 1998. 

De acordo com a Section 2 do Protection of Employees (Temporary Agency Work) Act 

2012, a empresa de trabalho temporário é designada como employer, o trabalhador com 

o qual esta celebra contrato é o employee e a empresa cliente ou utilizadora é 

identificada como hirer. 

O trabalhador da empresa de trabalho temporário, durante o período pelo qual está a 

trabalhar para a empresa cliente, é titular dos mesmos direitos e condições laborais que 

teria se o contrato de trabalho fosse celebrado diretamente esta, para as funções 

desempenhadas (Section 6). 

Um guia prático sobre este diploma está disponível no sítio na Internet da Work Place 

Relations . 

O Governo irlandês possui um portal na Internet com a função de prestar ao cidadão 

informação sobre os mais variados temas de interesse deste, existindo uma página 

dedicada às empresas de trabalho temporário, com diversa informação sobre a sua 

forma de funcionamento, a relação que estas têm com os seus trabalhadores e 

legislação aplicável nesta relação tripartida – trabalhador, empresa de trabalho 

temporário e cliente final. 

Não foi encontrada qualquer disposição que fomente a celebração de contratos de 

trabalho sem termo (open-ended contracts) em vez de contratos a termo (fixed-term). 

Também não foi localizada qualquer proibição de uma empresa recorrer a trabalho 

temporário para colmatar necessidades permanentes suas. 

 
15 Diploma consolidado retirado do portal oficial irishstatutebook.ie. Todas as ligações eletrónicas 
a referências legislativas relativas à Irlanda são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação 
em contrário. 

https://www.irishstatutebook.ie/eli/2012/act/13/enacted/en/print.html
https://www.irishstatutebook.ie/eli/2012/act/13/enacted/en/print.html
https://revisedacts.lawreform.ie/eli/1977/act/10/revised/en/html
https://revisedacts.lawreform.ie/eli/1967/act/21/revised/en/html
https://revisedacts.lawreform.ie/eli/1997/act/20/revised/en/html
https://revisedacts.lawreform.ie/eli/1991/act/25/revised/en/html
https://revisedacts.lawreform.ie/eli/1994/act/34/revised/en/html
https://revisedacts.lawreform.ie/eli/1998/act/21/revised/en/html
https://revisedacts.lawreform.ie/eli/1998/act/21/revised/en/html
https://www.workplacerelations.ie/en/Publications_Forms/Guide_to_Protection_of_Employees_Temporary_Agency_Work_Act.pdf
https://www.workplacerelations.ie/
https://www.workplacerelations.ie/
http://www.citizensinformation.ie/
https://www.citizensinformation.ie/en/employment/types-of-employment/agency-workers/
https://www.citizensinformation.ie/en/employment/types-of-employment/agency-workers/
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Organizações internacionais 

ORGANIZAÇÃO INTERNACIONAL DO TRABALHO 

Em 1949, a Organização Internacional do Trabalho16, adotou a Convenção n.º 96.º17 que 

teve como objetivo a «supressão progressiva das agências de colocação não gratuitas 

com fins lucrativos e regulamentação das outras agências de colocação». 

Em 1984, Portugal aprova, para ratificação, com a aceitação da sua parte III, a 

Convenção n.º 96, relativa a agências de colocação não gratuitas, adotada pela 

Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho na sua 32.ª sessão 

(Decreto do Governo n.º 68/84)18.  

Em 2001, a Convenção n.º 18119, de 19 de junho de 1997, da Organização Internacional 

do Trabalho, ratificada pelo Decreto do Presidente da República n.º 13/2001 de 13 de 

fevereiro, adotou um novo enquadramento normativo regulador das agências de 

emprego privadas, com o intuito de «alcançar uma melhor adequação às necessidades 

do mercado de emprego, bem como permitir uma garantia mais eficaz dos direitos 

sociais dos trabalhadores, sendo a mesma extensível quer às empresas que empregam 

trabalhadores para os colocar à disposição de utilizadores que orientam a prestação do 

trabalho, quer às que apenas promovem a aproximação entre a oferta e a procura de 

emprego, sem se tornarem parte das relações de trabalho que se constituem. As 

primeiras correspondem no direito português à figura das empresas de trabalho 

temporário e as segundas à figura das agências privadas de colocação»20. 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR  

 

▪ Iniciativas pendentes  

 
16  Informação disponível no portal oficial da ILO (OIT). Todas as ligações eletrónicas a 
referências legislativas relativas à OIT são feitas para o referido portal oficial, salvo indicação em 
contrário. 
17 Denunciada automaticamente na sequência da ratificação da Convenção n.º 181. 
18 Todas as referências legislativas a legislação nacional são feitas para o sítio da Internet do 
Diário da República Eletrónico, salvo indicação em contrário. 
19 A Resolução da Assembleia da República n.º 13/2001, aprova, para ratificação, a Convenção 
n.º 181 da Organização Internacional do Trabalho, sobre as agências de emprego privadas, 
adotada pela Conferência Internacional do Trabalho em 19 de junho de 1997.  
20 Cfr. Preâmbulo do Decreto-Lei n.º 260/2009, de 25 de setembro, que regula o regime jurídico 
do exercício e licenciamento das agências privadas de colocação e das empresas de trabalho 
temporário. 

http://www.ilo.org/global/lang--en/index.htm
http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---ed_norm/---normes/documents/normativeinstrument/wcms_c096_pt.htm
https://files.diariodarepublica.pt/1s/1984/10/24100/32233234.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2001/02/037a00/07860792.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2001/02/037a00/07860786.pdf
https://files.diariodarepublica.pt/1s/2001/02/037a00/07860786.pdf
https://dre.pt/application/conteudo/320738
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2009-63511624
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Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP) foi possível verificar que, 

sobre matéria similar ao objeto do presente projeto de lei, se encontra pendente na atual 

legislatura o Projeto de Lei n.º 159/XVI/1.ª (PCP) — Combate a precariedade laboral e 

reforça os direitos dos trabalhadores (20.ª alteração à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

que aprova o Código do Trabalho); 

No que respeita a petições, cumpre-nos assinalar a entrada, nesta legislatura, de 2 

petições sobre o tema do projeto de lei em apreço, da iniciativa de Nídia Fernandes 

Campeão e outros, a saber: 

- Petição n.º 54/XVI/1.ª — Pedido de limitação da contratação de serviços externos no 

código do trabalho e da precariedade, da iniciativa de Nídia Fernandes Campeão (16 

assinaturas); e  

- Petição n.º 60/XVI/1.ª — Pela penalização da falsa prestação de serviços externos, da 

iniciativa de Nídia Fernandes Campeão (2 assinaturas); 

▪ Antecedentes parlamentares  

Quanto a antecedentes parlamentares sobre matéria idêntica ou conexa, registamos a 

apreciação na legislatura anterior das seguintes iniciativas: 

- Projeto de Lei n.º 60/XV/1.ª (PCP) — Altera o regime de trabalho temporário limitando 

a sua utilização e reforçando os direitos dos trabalhadores (19.ª alteração à Lei n.º 

7/2009, de 12 de fevereiro, que aprova o Código do Trabalho); (iniciativa rejeitada na 

sessão plenária de 14-04-2023) 

- Projeto de Lei n.º 61/XV/1.ª (PCP) — Combate a precariedade laboral e reforça os 

direitos dos trabalhadores (19.ª alteração à Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, que 

aprova o Código do Trabalho); (iniciativa rejeitada na sessão plenária de 7-10-2022) 

- Projeto de Lei n.º 698/XV/1.ª (BE) — Altera o regime do trabalho temporário e reforça 

os mecanismos de combate ao trabalho forçado e a outras formas de exploração laboral; 

(iniciativa rejeitada na sessão plenária de 14-04-2023) 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS  

Foi promovida a apreciação pública da presente iniciativa legislativa, através da sua 

publicação na Separata n.º 11/XVI, DAR, de 14 de junho de 2024, nos termos dos artigos 

472.º e 473.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=263789
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34091
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34097
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121437
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=121438
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=152742
https://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/sep/16/01/011/2024-06-14?org=PLC
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e do artigo 134.º do Regimento, pelo período de 30 dias, designadamente de 14 de 

junho a 14 de julho de 2024. 

À data de elaboração da presente nota técnica, foi recebido 1 contributo, da 

Confederação Geral dos Trabalhadores Portugueses (CGTP-IN). 

 

VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO  

 

CARMO, Renato Miguel do ; MATIAS, Ana Rita - As dimensões existenciais da 

precariedade : jovens trabalhadores e os seus modos de vida. Revista crítica de 

ciências sociais [Em linha]. Nº 118, (2019), p. 53-78. [Consult. 04 junho 2024]. 

Disponível em WWW: <URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=127335&img=

12918&save=true>. ISSN 0254-1106. 

Resumo: O principal objetivo deste artigo foi o de analisar e caracterizar os percursos 

profissionais, socioeconómicos e existenciais que marcam a vida dos jovens em 

situação laboral precária. A crise que se sentiu afetou em muito os jovens colocando-os 

numa situação vulnerável no que respeita às condições precárias de trabalho. O estudo 

realizado demonstrou que este grupo, em resultado da Grande Recessão, está mais 

predisposto a aceitar contratos de trabalho precários, ou seja, formas atípicas de 

contratos de trabalho e baixos salários, do que outro grupo etário da população. A 

análise patente neste artigo demonstra que a precaridade é transversal à população 

trabalhadora mais jovem, independentemente do seu nível de escolaridade. 

Com o ajustamento económico-financeiro e medidas de austeridade feito em diversos 

países europeus, como em Portugal, Grécia, Espanha e Itália, a crise no emprego jovem 

ganhou mais expressão e, no nosso país, a taxa de emprego jovem atingiu os valores 

mais baixos da última década. A redução de subsídios de proteção social e do nível de 

rendimento dos agregados familiares deixou os jovens numa situação mais vulnerável, 

conduzindo a um crescente brain drain e à perda de trabalhadores com altas 

qualificações nestes países da União Europeia. 

Destaca-se a exposição dos autores sobre o papel abusivo do recurso aos estágios e 

explicam que existem «[…] três tendências atuais relativas a esta modalidade de 

trabalho, que se relacionam parcialmente: a primeira, a de que existe uma desproporção 

https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=StEpQ1Fdhlm%2b3jekx9SDPDKuAnAsXKhDGolKjq8w7BTbHcXMrhRIPisf%2fWH23cY76sALNXFR3EQ0xtpozKrORczH81qNXMZJctx3A716WVkpHXc19AxBQeYqGyivOklmo7ujv1N%2fFchmDlnaxY4Mp1WZtOjiORlrE2Lr%2b7DBkTFf89Gg30qi5CsnmoZlMI%2f5J40maOOG0abiFMFGgq5C8u0cXQn2y3OH90fk9TNY4NxD%2bwyT59NAbDju6xItPmqaqQ8GswWU%2b4l%2fcOs6ByEXiVY7csy52HldZ6PHKF2RLgGfC6xT8S20j2UL1PbtDqqbKthie4O3lo%2b8V%2bWPoR9xDxlgYARx1FMxGeCCgGSXh%2fGBoqPxeC%2fvPkNg0pDunUeHEPNoieCpV24Jv%2b3Pn6EaA%2b90ZBLcHH0pf%2bkSguVvW%2bPYK7eCwnsWx1t3OiPp59nfd3nt1%2bJG8SGq0VVj5JMxT4d%2bw%2bFgSA0vERuh9tcQpL1zxqInzHr5Rn5y0akKNVhlw0o1aqNpQyBQwhpupN1UFoLKNknD8a8cunSfzyL%2b8ZSZ%2f5uoq%2bIYiASK4jl7DAVk1Xvg2RuJJukHeTpmLnP%2fEDGbdZNU9FiDWpMSSaoZvxo%3d&fich=Confedera%c3%a7%c3%a3o+Geral+dos+Trabalhadores+Portugueses+_CGTP_IN.pdf&Inline=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=127335&img=12918&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=127335&img=12918&save=true
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entre aquilo que é suposto ser o papel de estagiário e o nível de funções asseguradas 

que lhe são atribuídas, as quais visam suprir necessidades de mão de obra “regular” 

dentro das empresas; a segunda, a de que de fazer um estágio não advém qualquer 

certeza de que se ficará na empresa, significando pelo contrário uma situação quase 

sempre provisória; a terceira, a de que a autonomia e responsabilidade individual 

perante o trabalho é limitada, levando a que parte considerável das tarefas sejam 

altamente padronizadas.» Em resultado, existe ainda a preocupação do risco da 

normalização da precariedade e as expectativas de os jovens conseguirem um bom 

emprego perante esta situação. Neste momento a incerteza e os adiamentos fazem 

parte do futuro imediato dos nossos jovens. 

 

CARMO, Renato Miguel do ; MATIAS, Ana Rita - Retratos da precariedade : 

quotidianos e aspirações dos trabalhadores jovens. Lisboa : Tinta -da-China, 2019. 

182 p. ISBN 978-989-671-478-9. Cota: 44 - 215/2019. 

Resumo: Da leitura da obra referenciada conclui-se que existe um enorme mal-estar 

social, refletido pelo Brexit em Inglaterra, pela eleição de Donald Trump nos Estados 

Unidos, pela eleição de Jair Bolsonaro no Brasil e pela ascensão da extrema-direita em 

vários países da Europa. Existe também o fenómeno crescente da precariedade laboral 

no mercado de trabalho europeu e português, que tem provocado o esvaziamento de 

aspirações e expectativas quanto ao futuro. No entanto, a par com a crise económica-

financeira, a precariedade persiste em continuar a ser invisível e sem solução afetando, 

cada vez mais, os jovens portugueses que ficam expostos ao trabalho precário e sem 

expectativas de construir uma carreira profissional. Os autores alertam também para o 

facto de os nossos jovens enfrentarem o ciclo vicioso de estágios não-remunerados, 

bolsas de investigação consecutivas, contratos a termo, recibos verdes e outras 

situações laborais durante vários anos, logrando assim, não só a sua vida presente, 

como os seus projetos de vida futuros. Esta precariedade viciosa e as incertezas de 

obter um trabalho estável têm consequências sociais. 

 

FALCÃO, David ; FALCÃO, Marta - Período experimental (e princípio da segurança no 

emprego) : as mais recentes alterações (2019-2023) = Experimental period (and 

principle of job security) : the most recent changes (2019-2023). Revista do Centro de 
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Estudos Judiciários. Lisboa. ISSN 1645-829X. Nº 2 (2º sem.  2022) , p. 111-120. Cota: 

RP- 244. 

Resumo: Os autores do artigo debatem as recentes alterações feitas respetivamente ao 

período experimental e princípio da segurança no emprego. Começam por indicar que 

o princípio constitucional da segurança no emprego não vigora no período experimental 

e, devido à fraca estabilidade do vínculo laboral, têm sido feitos contratos abusivos 

contra os interesses dos trabalhadores. Explicam ainda que «[…] tendo sido subtraídos 

os trabalhadores à procura de primeiro emprego e em situação de desemprego de longa 

duração do catálogo de motivos justificativos da celebração de contrato de trabalho a 

termo, e que podiam ser contratados de forma precária pelo simples facto de se 

enquadrarem nesta categoria, o legislador; decidiu, que estes mesmo trabalhadores, 

quando contratados por tempo indeterminado, passariam a estar sujeitos a um período 

experimental de 180 dias.» Como explanado no texto, este regulamento apresentado 

pelo legislador não foi bem aceite, uma vez que viola o princípio da segurança no 

emprego, razão pela qual foi necessária a intervenção do Tribunal Constitucional, 

obrigando o legislador a proceder às alterações devidas. Por essa razão, os autores 

analisaram «[…] as mais recentes alterações ao regime do período experimental, 

comentando, especificamente, as introduzidas pela Lei nº. 13/2023, de 3 de abril, na 

sequência da agenda de trabalho digno, com especial foco na relação entre o período 

experimental e o princípio da segurança no emprego.» 

 

GOMES, Júlio Manuel Vieira - O trabalho temporário [Em linha] : um triângulo perigoso 

no Direito do Trabalho (ou a vulnerabilidade acrescida dos trabalhadores temporários). 

Revista da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa. A. 62, T. 1, nº 1 (2021), 

p. 565-602. [Consult. 04 junho 2024]. Disponível em WWW: <URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=137968&img=

28230&save=true>. ISSN 0870-3116. 

Resumo: É inegável que o trabalho temporário ganhou popularidade no mercado de 

trabalho. De acordo com o autor desta obra, à luz do Direito do Trabalho esta situação 

deixa os trabalhadores temporários vulneráveis à precariedade e à debilidade no que 

respeita aos direitos coletivos. Com uma visão otimista, a Diretiva 2008/104/CE 

apresenta o trabalho temporário como resposta às necessidades das empresas, mas 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=137968&img=28230&save=true
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=137968&img=28230&save=true
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também à necessidade de os trabalhadores poderem conciliar a sua vida profissional e 

privada, dando ao mesmo tempo flexibilidade e segurança. Desta forma, contribui para 

a criação de mais emprego, participação e inserção no mercado de trabalho. No entanto, 

a Diretiva apresenta também preocupação para com os trabalhadores temporários, 

indicando que deve ser assegurado o princípio de igualdade de tratamento. 

Na obra, o autor apresenta ainda alguma notas sobre o regime atual do trabalho 

temporário na lei portuguesa. Concluindo e citando Júlio Gomes «[…]  existem outros 

aspetos problemáticos, nomeadamente a precariedade, o risco acrescido em matéria 

de acidentes de trabalho e a ausência real de muitos dos direitos coletivos, mormente 

em matérias como o coenvolvimento dos trabalhadores e o direito à greve.» 

 

VASCONCELOS, Joana - Agenda do Trabalho Digno : mudar (quase) tudo, (quase) em 

todo o lado, ao mesmo tempo?. Brotéria. Lisboa. ISSN 0870-7618. Vol. 197, nº 1 (jul. 

2023) , p. 43-50. Cota: RP- 483. 

Resumo: Através da Lei 13/2023, de 3 de abril, entrou em vigor um amplo conjunto de 

alterações à legislação laboral portuguesa. De acordo com o explanado no artigo, essas 

alterações dão execução ao pacote de medidas legislativas «Agenda do Trabalho Digno 

e de Valorização dos Jovens no Mercado de Trabalho». A autora indica que as 70 

medidas que integram a Agenda abrangem quatro áreas consideradas fundamentais: 

«[…] o combate à precariedade, a conciliação do trabalho com a vida pessoal e familiar, 

a dinamização da contratação coletiva e a regulação de novas formas de trabalho 

associadas às plataformas digitais e repartem-se por dez vertentes: trabalho temporário, 

combate ao falso trabalho independente e recurso injustificado a trabalho não 

permanente, plataformas digitais e algoritmos, contratação coletiva, conciliação entre 

trabalho, vida pessoal e familiar, combate ao trabalho não declarado, proteção dos 

jovens trabalhadores-estudantes e estagiários, reforço da Autoridade para as Condições 

do Trabalho e simplificação administrativa, contratação pública e apoios públicos e 

cuidadores informais.» 
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propósito do recente acórdão do STA de 8 de Setembro de 2022. Prontuário de Direito 

do Trabalho. Coimbra. ISSN 0873-4895. Nº 2 (2022) , p. 251-270. Cota: RP- 214. 

Resumo: O presente artigo é uma análise à decisão do Acórdão do Supremo Tribunal 

Administrativo de 8 de setembro de 2022. A decisão inédita deste órgão superior 

contraria a posição dos tribunais da jurisdição administrativa e fiscal como da jurisdição 

comum sobre a conversão do contrato de trabalho a termo em contrato sem termo no 

caso de uma trabalhadora que teve, de 2000 a 2013, a renovação sucessiva dos seus 

contratos de trabalho. A autora inicia o artigo por fazer um enquadramento onde 

esclarece que tem sido abusiva a celebração de sucessivos contratos de trabalho a 

termo para suprir as necessidades e conveniência dos serviços públicos e acrescenta 

que, sobre este assunto, a Directiva 1999/70/CE, de 28 de junho de 1999, respeitante 

ao acordo-quadro CES, UNICE e CEEP, instituiu «[…] a construção de um quadro de 

prevenção de abusos decorrentes da utilização de sucessivos contratos a termo.». 

Sublinha ainda que «[…] desde há muito é discutida a conformidade da solução prevista 

no direito do emprego público português com o Direito da União e quais as 

consequências que se podem retirar de uma eventual desconformidade.» Após o breve 

enquadramento do caso do Acórdão do Supremo Tribunal Administrativo, analisa «[…] 

separadamente cada um dos segmentos da linha argumentativa desenvolvida no aresto 

em apreciação.» No final da análise efetuada, a autora refere que esta «[…] querela 

está longe de poder dizer-se resolvida apenas através do labor jurisprudencial […]» e 

que, acompanhada pela doutrina nacional, nem todas as situações de contratação a 

termo irregular nos serviços públicos justificam uma solução na conversão do vínculo 

precário para um contrato por tempo indeterminado e, se «[…] tal solução de conversão 

se afigura aceitável e justificada à luz dos parâmetros europeus e constitucionais 

envolvidos, quando, por exemplo, o contrato perdura para além dos prazos máximos 

legalmente permitidos ou quando há uma espiral de contratos a termo sucessivos com 

o mesmo trabalhador, […] parece altamente discutível que essa possa ser a solução 

quando o vício corresponde à falta de forma ou à não fundamentação da aposição do 

termo num determinado contrato, devendo, por isso, a delimitação de tais situações 

operar por via de uma intervenção legislativa futura.» 

 

 


